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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEMN°. ~ 73,DE ‘0DE /44cflt(0 DE2022.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por inter
médio de V.Exa., para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “INSTITUI O PLANO
DE UNIVERSALIZAÇÃO DO ENSINO ESTADUAL DE TEMPO INTEGRAL NO
ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OU
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

Toda política educacional abrange um conjunto de ações de governo, baseadas em
diretrizes e princípios constitucionais, que visam a disciplinar, a ordenar e a orientar os rumos
do ensino público brasileiro, resultando sempre de debates da sociedade com o Poder Públi
co, de sorte a imprimir um direcionamento para a educação de forma mais adequada e efici
ente ao pleno atendimento desse importante direito social.

Buscando aperfeiçoar a política pública de ensino no Ceará, o Govcrno do Estado
editou a Lei n° 16.287, de 20 de julho de 2017, que, desde 2017, vem permitindo a implanta
ção de um novo modelo de escola e de regime de ensino em todo o Estado, as chamadas Es
colas de Ensino Médio cm Tempo Integral — EEMTIs. Esse modelo amplia o tempo de per
manência dos alunos na escola, proporcionando-lhes mais oportunidades de aprendizagem e o
contato como outros saberes indispensáveis à formação humana integral.

Releva destacar que o ensino integral apresenta premissas que se integram c se ar
ticulam com as ações culturais desenvolvidas em sociedade. Seus instrumentos de gestão per
mitem acompanhar e monitorar o trabalho pedagógico e formular planos de formação conti
nuada para a equipe escolar. Isto é, a escola diante de suas finalidades educacionais organiza-
se numa gestão integrada de seus diferentes segmentos e contributos de todos, seja individu
almente ou coletívamente.

Ademais, o ensino integral constitui alternativa para adolescentes e jovens ingres
sarcm numa escola que, ao lado da formação necessária ao pleno desenvolvimento de suas
potencialidades, amplia as perspectivas dc autorrealização e exercício de uma cidadania autô
noma, solidária e competente. O Programa de Ensino Integral oferece também aos docentes e
equipes técnicas condições diferenciadas de trabalho para, em regime de dedicação plena e
integral, consolidar as diretrizes educacionais do novo modelo de escola de tempo integral e
sedimentar as possibilidades previstas para sua expansão.

Nesta perspectiva e com o intuito de difundir, na rede de ensino do Estado do Ce
ará, modelos de gestão escolares voltados para melhoria dos resultados educacionais, propõe
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se este Projeto de Lei, o qual institui o Plano de Universalização do Ensino Estadual de Tem
po Integral, no âmbito da rede pública de ensino do Estado do Ceará, consistente na progres
siva ampliação das Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral — EEMTIs e de Escolas Es
taduais de Educação Profissional - EEEPs~ com a conseguinte universalização, até o ano de
2026, do ensino em tempo integral em todas as escolas públicas estaduais, nos termos, res
pectívamente, das Leis n.° 16.287, de 20 de julho de 2017, e n.° 14.273, de 19 de dezembro de
2008.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta proposítura, solicito a V.Exa. emprestar sua valiosa colaboração no
seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a V.Exa. e aos seus eminentes Pares, protesto de elevado
apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos _____de__________________ de 2022.

Cam o Sobreira de Santana
GOVEPNAD R DO ESTADO DO CEARÁ -~

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

INSTITUI O PLANO DE UNIVERSALIZA
ÇÃO DO ENSINO ESTADUAL DE TEMPO
LNTEGRAL NO ÂMBITO DA REDE PÚBLI
CA DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica institufdo, nos termos desta Lei, o Plano de Universalização do Ensino Estadual
de Tempo Integral, no âmbito da rede pública de ensino do Estado do Ceará, consistente na
progressiva ampliação das Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral — EEMTIs e de Es
colas Estaduais de Educação Profissional - EEEPs, com a conseguinte universalização, até o
ano de 2026, do ensino em tempo integral em todas as escolas públicas estaduais, nos termos,
respectivamente, das Leis n.° 16.287, de 20 de julho de 2017, e n.° 14.273, de 19 de dezembro
de 2008.
§ 1° O Plano a que se refere o ccrput, deste artigo, oportunizará formação integral aos jovens
cearenses, cm conformidade com as metas definidas no Plano Nacional de Educação — PNE e
no Plano Estadual de Educação — PEE.
§ 20 O disposto neste artigo integra a Política de Ensino Médio em Tempo Integral prevista
no Programa “Ceará Educa Mais”, nos termos do art. 2°, inciso VI, da Lei n° 17.572, de 22 de
julho de 2021.
§ 3° A uníversalização abrangerá providências no sentido de equipar as escolas em funciona
mento, além daquelas a serem criadas para a oferta de Ensino Médio em Tempo Integral.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orça
mentárias da Secretaria da Educação do Estado do Ceará — Seduc, sendo:
1 - para os anos 2022 a 2024, com recursos financeiros provenientes de precatórios do antigo
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e Valorização do Magistério - Fun
def, nos termos da Lei n° 17.924, de 10 de fevereiro de 2022, e conforme resultado do julga
mento da Ação Civil Originária - ACO n° 683, pelo Supremo Tribunal Federal.
II - panos anos 2025 a 2026, com financiamento do Tesouro Estadual e do Fundo de Manu-~.
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edjicá
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ção — Fundeb.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de______________ de 2022.

Canjilo Sobreira de Santana
GOVERNA9OR DO ESTADO DO CEARA

1
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/03/2022

LIDO NA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 10 DE MARÇO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n° 4.12022 à Proposição n° 33/2022

Adiciona o §4° ao artigo 1° da Proposição n°
33/22.

AASSEMELEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° — Adiciona o §4° ao artigo 1° da Proposição n° 33/22, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 1° (...)

(,..)
§4° A fim de garantir a permanência escolar e prevenir a evasão e o abandono, sobretudo dos
estudantes que exercem atividades laborais, fica o Poder Executivo autorizado a proceder ao
pagamento de auxilio financeiro para estudantes em situação de vulnerabilidade econômica,
em observância aos princípios dispostos no art. 206, 1 da Constituição Federal e no art. 30, J
da Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional - LDB.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data dc sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legisla a d Estado Ceará, cm 10 de março de 2022.

Renato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta autoriza o Poder Executivo a proceder ao pagamento de auxílio financeiro
(bolsa) para estudantes em vulnerabilidade socioeconômica, tendo em vista que, considerando os
índices de pobreza e extrema pobreza que assolam parcela da população cearense, muitos jovens
estudantes trabalham para complementar a renda familiar. O ensino em tempo integral dificulta a
permanênciaaa escola de pessoas em tais eondïções, haja vista que restaria impo~sibilitada a
continuidade do exercício de atividades profissionais. Para prevenir a evasão e o abandono, bem
como garantir a permanência de estudantes que necessitem de complementação de renda familiar,
apresenta-se a presente modificação legislativa para a concessão de bolsas para jovens em situação
de vulnerabilidade.

Sala das Sessões, 10 de março

Deputado Estadual — PSOL/CE
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n°OoZ/2022 à Proposição n°33/2022

Adiciona o §4° ao artigo 1° da Proposição n° 33/22.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1°—Adiciona o §4° ao artigo 1° da Proposição n°33/22, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1° (...)

§4° As Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral — EEMTJs e as Escolas Estaduais de Educação
Profissional — EEEPs, tanto as em funcionamento quanto as que serão criadas; observarão o princípio
da gestão democrática, previsto no art. 206, VI da Constituição Federal, mediante participação da
comunidade escolar no processo eletivo dos seus núcleos gestores.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 10 de março de 2022.

Renato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

Entende-se a “educação integral” como um projeto maior do que simplesmente o aperfeiçoamento das
relações ensino-ãprendizagem em tomo de um conjunto de conteúdos disciplinares. Logo, a implantação de
uma prática generosa e amplamente democrática aparece como decorrência natural e, pedagogicamente,
essencial para a sua consolidação. Nesse sentido, a democratização a ser vivenciada na construção de uma
escola de “educação integral” poderia fazer parte não somente das dinâmicas próprias da gestão, com seus
colegiados próprios, mas, também, durante a concepção, elaboração e implantação dessa proposição.

Á administração escolar precisa ser compreendida como uma oportunidade de qualificação da participação
de famílias e estudantes, parte integrante de um processo educativo coletivo que, dessa forma, conseguiria
abranger tanto quem está regularmente matriculada, quanto as demais pessoas membros daquela comunidade
escolar. Assim, faz-se importante a participação das famílias, de estudantes, do corpo docente e de pessoas
ifincionárias escolares e demais entidades envolvidas neste processo eletivo da gestão escolar.

Sala das Sessões, 10 de março de 2022.

Renato Roscno
Deputado Estadual — ESOL/CE
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do Estado do Ccaní

Requerimento N°: 998 / 2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 10 de Março de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
~ ~/1~~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 33/2022 - Oriunda da Mensagem N0 8.879 — Autoria do Poder Executivo — Institui o Plano de Universalização do
Ensino Estadual de Tempo Integral no âmbito da rede pública de ensino do estado do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 34/2022 - Oriunda da Mensagem N0 8.881 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza a abertura de crédito especial e
dá outras providências.

- Projeto de Lei Complementar n° 05/2022 - Oriunda da Mensagem N0 8.880— Autoria do Poder Executivo - Institui, no ãmbito do
Poder Executivo, o Sistema Estadualde Integração e Cooperação Acadêmica Hospitalar — SICAH/CE, altera a Lei Complementar n°
50, de 30 de dezembro de 2004 e dá outras providências.

- Projeto de Lei n°652/2021 — Autoria do Deputado Salmito - Dispõe sobre a inclusão do evento Ceará Natal de Luz no Calendário
Oficial de Eventos e Datas comemoradvas do Estado do Ceará.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

A mensagem n°33/2022 tem o objetivo de instituir o Plano de Universalização do ensino estadual de tempo integral, que consiste na
ampliação das Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral — EEMTIs e de Escolas Estaduais de Educação Profissional — EEEPs,
universalizando essas escolas até o ano de 2026;

Quanto à mensagem n°34/2022 tem o sentido de autorizar a abertura de crédito especial, no valor de R$ 136.614.904,00 (136
milhões, 614 mil, 904 reais). Os recursos são oriundos de superávit e excesso de arrecadação pelo Estado do Ceará;

Página 1 de 3
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Em relação ao Projeto de Lei complementar no 05122 tem o objetivo de criar o Sistema Estadual de Integração e Cooperação
Académica Hospitalar — SICAH/CE, que tem como objetivo promover a permanente cooperação entre universidades públicas e
privadas e a rede de saúde pública.
Sala das Sessões, lO de Março de 2022

4ESARFLHO

Página 2 de 3

9 de 33



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  10/03/2022 14:53:11  Data da assinatura:  10/03/2022 14:53:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
10/03/2022

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

10 de 33



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM Nº 8.879/2022 - PROPOSIÇÃO N.º 00033/2022 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  11/03/2022 08:16:23  Data da assinatura:  11/03/2022 08:16:30

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
11/03/2022

PARECER

 

Mensagem nº 8.879/2022

 

Proposição n.º 00033/2022

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.879, de 10 de março de
2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “institui o Plano de Universalização do Ensino
Estadual de Tempo Integral no âmbito da Rede Pública de Ensino do Estado do Ceará, e dá outras
providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Toda política educacional abrange um conjunto de ações de governo, baseadas em
diretrizes e princípios constitucionais, que visam a disciplinar, a ordenar e a orientar os
rumos do ensino público brasileiro, resultando sempre de debates da sociedade com o
Poder Público, de sorte a imprimir um direcionamento para a educação de forma mais
adequada e eficiente ao pleno atendimento desse importante direito social.

 

Buscando aperfeiçoar a política pública de ensino no Ceará, o  Governo do Estado editou
a Lei nº 16.287, de 20 de julho de 2017, que, desde 2017, vem permitindo a implantação
de um novo modelo de escola e de regime de ensino e todo o Estado, as chamadas Escolas
de Ensino Médio em Tempo Integral – EEMTIs. Esse modelo amplia o tempo de
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permanência dos alunos na escola, proporcionando-lhes mais oportunidades de
aprendizagem e o contato como outros saberes indispensáveis à formação humana
integral.

 

Releva destacar que o ensino integral apresenta premissas que se integram e se articulam
com as ações culturais desenvolvidas em sociedade. Seus instrumentos de gestão permitem
acompanhar e monitorar o trabalho pedagógico e formular planos de formação
continuada para a equipe escolar. Isto é, a escola diante de suas finalidades educacionais
organiza-se numa gestão integrada de seus diferentes segmentos e contributos de todos,
seja individualmente ou coletivamente.

 

Ademais, o ensino integral constitui alternativa para adolescentes e jovens ingressarem
numa escola que, ao lado da formação necessária ao pleno desenvolvimento de suas
potencialidades, amplia as perspectivas de autorrealização e exercício de uma cidadania
autônoma, solidária e competente. O Programa de Ensino Integral oferece também aos
docentes e equipes técnicas condições diferenciadas de trabalho para, em regime de
dedicação plena e integral, consolidar as diretrizes educacionais do novo modelo de
tempo integral e sedimentar as possibilidades previstas para sua expansão.

 

Nesta perspectiva e com o intuito de difundir, na rede de ensino do Estado do Ceará,
modelos de gestão escolares voltados para melhoria dos resultados educacionais,
propõe-se este Projeto de Lei, o qual institui o Plano de Universalização de Ensino
Estadual em Tempo Integral, no âmbito da rede pública de ensino do Estado do Ceará,
consistente na progressiva ampliação das Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral –
EEMTIs e de Escolas Estaduais de Educação Profissional – EEEPs, com a conseguinte
universalização, até o ano de 2016, do ensino em tempo integral em todas as escolas
públicas estaduais, nos termos, respectivamente, das Leis nº 16.287, de 20 de julho de
2017, e nº 14.273, de 19 de dezembro de 2008.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

É induvidosa a competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição do Estado do Ceará e do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.°389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto se tratar da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre educação,
em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

 IX - , cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento eeducação
inovação;

 

13 de 33



Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4°, do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Assim, a Constituição Federal, no  art. 214[1], atribuiu à União a competência para editar normas gerais
sobre educação, que consistiu no Plano  de Educação, Lei Federal n.° 13.005, de 25 de junho deNacional
2014, cujo objetivo foi de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração com os
demais entes federados, e definir as diretrizes, metas e estratégias de implementação para assegurar a
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de
ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas.

 

A Lei Federal nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, logo nos seus primeiros artigos
consagra que a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais, deixa evidente que a missão em educar é
de todos os cidadãos que compõem a sociedade.

 

A LDB, preleciona ainda, no seu artigo 35-A, § 7º,  que os currículos do ensino médio deverão considerar
a formação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de
vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais, revelando-se como uma das
diretrizes do Conselho Nacional de Educação.

 

O Projeto em referência alcança um passo a mais na busca da excelência no Ensino Público da Rede
Estadual, ao propor o ensino integral em que vá abranger não apenas matérias curriculares tradicionais,
mas também atividades que se façam necessárias para o desenvolvimento humano de forma holística, dos
alunos da rede pública estadual de ensino.

 

Importante mencionar que o Estado age sob uma concepção gerencial, notadamente na prestação de
serviços públicos que consiste na perseguição do aperfeiçoamento e eficiência, adequando-se às
exigências de um Estado Democrático de Direito.
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Em sequência, o art. 8°[2], da Lei Federal n.° 13.005/2014, determina que os Estados-membros elaborem
, possuindo como referência o plano nacional.seus próprios planos de educação

 

Portanto, em obediência a essa exigência, o Chefe do Executivo edita o Plano de Universalização do
Ensino Estadual de Tempo Integral no âmbito da Rede Pública de Ensino do Estado do Ceará, projeto de
lei em comento, encaminhando à apreciação desta Assembleia Legislativa o Programa, como forma de
incrementar o Plano Estadual de Educação e concretizar a norma disposta no art. 23, inciso V, da
Constituição Federal de 1988, a qual aduz que compete aos Estados proporcionar meios de acesso à
educação.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.879/2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

[1]Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de
articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas
e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus
diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes
esferas federativas que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do
produto interno bruto.

[2]Art. 8   Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planoso

de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e
estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 10/03/2022

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
15/03/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 33/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.879, do Poder Executivo)

 

INSTITUI O PLANO DE UNIVERSALIZAÇÃO DO
ENSINO ESTADUAL DE TEMPO INTEGRAL NO
ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.879, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 33/2022
que institui o Plano de Universalização do Ensino Estadual de Tempo Integral no âmbito da Rede Pública
de Ensino do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Nesta perspectiva e com o intuito de
difundir, na rede de ensino do Estado do Ceará, modelos de gestão escolares voltados para
melhoria dos resultados educacionais, propõe-se este Projeto de Lei, o qual institui o Plano de
Universalização de Ensino Estadual em Tempo Integral, no âmbito da rede pública de ensino do
Estado do Ceará, consistente na progressiva ampliação das Escolas de Ensino Médio em Tempo
Integral – EEMTIs e de Escolas Estaduais de Educação Profissional – EEEPs, com a conseguinte
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universalização, até o ano de 2016, do ensino em tempo integral em todas as escolas públicas
estaduais, nos termos, respectivamente, das Leis nº 16.287, de 20 de julho de 2017, e nº 14.273, de 19
de dezembro de 2008”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem institui o Plano de Universalização do Ensino Estadual de Tempo Integral no âmbito
da Rede Pública de Ensino do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 33/2022
oriunda da Mensagem nº 8.879, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
21/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emendas de nº 01/2022 e 02/2022.

Regime de Urgência: SIM: 10/03/2022.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PARECER
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 33/2022 E EMENDAS Nº 01 E 02/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.879, do Poder Executivo)

 

INSTITUI O PLANO DE UNIVERSALIZAÇÃO DO
ENSINO ESTADUAL DE TEMPO INTEGRAL NO
ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.879, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 33/2022
que institui o Plano de Universalização do Ensino Estadual de Tempo Integral no âmbito da Rede Pública
de Ensino do Estado do Ceará, e dá outras providências, bem como suas emendas nº 01 e 02/2022.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Nesta perspectiva e com o intuito de
difundir, na rede de ensino do Estado do Ceará, modelos de gestão escolares voltados para
melhoria dos resultados educacionais, propõe-se este Projeto de Lei, o qual institui o Plano de
Universalização de Ensino Estadual em Tempo Integral, no âmbito da rede pública de ensino do
Estado do Ceará, consistente na progressiva ampliação das Escolas de Ensino Médio em Tempo
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Integral – EEMTIs e de Escolas Estaduais de Educação Profissional – EEEPs, com a conseguinte
universalização, até o ano de 2016, do ensino em tempo integral em todas as escolas públicas
estaduais, nos termos, respectivamente, das Leis nº 16.287, de 20 de julho de 2017, e nº 14.273, de 19
de dezembro de 2008”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 10 de
março de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

                         

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem institui o Plano de Universalização do Ensino Estadual de Tempo Integral no âmbito
da Rede Pública de Ensino do Estado do Ceará, e dá outras providências.

A matéria institui o Plano de Universalização do ensino estadual de tempo integral, que consiste na
ampliação das Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral – EEMTIs e de Escolas Estaduais de
Educação Profissional – EEEPs, universalizando essas escolas até o ano de 2026. Esse plano de
universalização dará oportunidade de formação integral aos jovens cearenses, conforme as metas do
Plano Nacional de Educação e do Plano Estadual de Educação. As despesas para o plano correrão por
conta do orçamento da Seduc, que utilizará recursos do Fundeb bem como de financiamento do tesouro
estadual. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui
previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Em relação às emendas nº 01 e 02/2022, ambas de autoria do Deputado Renato Roseno, a primeira gera
custo ao Estado sem qualquer estudo técnico prévio, não apresentando também indicação orçamentária ou
medida de compensação. A segunda emenda já está contida dentro do conteúdo da Mensagem, de forma
que sua aprovação somente geraria redundância textual. Portanto, ambas as emendas não guardam
pertinência temática.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.879, propostaMENSAGEM N° 33/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o , em relação às PARECER FAVORÁVEL EMENDAS Nº 01 E

, apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.02/2022 PARECER CONTRÁRIO,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 27ª (VÍGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SESSENTA E UM

INSTITUI O PLANO DE UNIVERSÀLIZAÇÂO io $
ENSINO ESTADUAL DE TEMPO INTEGRAL NO
ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica instituído, nos termos desta Lei, o Plano de Universalização do Ensino
Estadual de Tempo Integral, no âmbito da rede pública de ensino do Estado do Ceará, consistente na
progressiva ampliação das Escolas de Ensino Médio cm Tempo Integral — EEMTIs e de Escolas
Estaduais de Educação Profissional — EEEPs, com a conseguinte universalização, até o ano de 2026,
do ensino em tempo integral em todas as escolas públicas estaduais, nos termos, respectivamente, das
Leis n.° 16.287, de 20 dejulho de 2017, e n.° 14.273, de 19 de dezembro de 2008.

§ 1.0 O Plano a que se refere o caput deste artigo oportunizará formação integral aos jovens
cearenses, em conformidade com as metas definidas no Plano Nacional de Educação — PNE e no Plano
Estadual de Educação — PEE.

§ 2.° O disposto neste artigo integra a Política de Ensino Médio em Tempo Integral
prevista no Programa “Ceará Educa Mais”, nos termos do art. 2.°, inciso VI, da Lei n.° 17.572, de 22
de julho de 2021.

§ 3.° A universalização abrangerá providências no sentido de equipar as escolas em
funcionamento, além daquelas a serem criadas para a oferta de Ensino Médio em Tempo Integral.

Art. 2.° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotaçõcs
orçamentárias da Secretaria da Educação do Estado do Ceará — Sedue, sendo:

1 — para os anos 2022 a 2024, com recursos fmanceiros provenientes de precatórios do
antigo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e Valorização do Magistério — Fundef,
nos termos da Lei n.° 17.924, de 10 de fevereiro de 2022, e conforme resultado do julgamento da Ação
Civil Originária — ACO n.° 683 pelo Supremo Tribunal Federal.

II — para os anos 2025 a 2026, com fmanciamento do Tesouro Estadual e do Fundo de
Manutenção e Desen olvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação —

Fundeb.
Art. 3.° sta ei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO » SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

10 de março de 2022.
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